IV Colóquio Hispano-Portugués de Estudios Rurales

AS MEDIDAS DE PROTECÇÃO AMBIENTAL NOS PROJECTOS DE REGADIO

__________________________________________________________________________________________________________

INTRODUÇÃO 

As actividades agrícola e florestal distinguem-se das restantes actividades económicas por dependerem do meio físico e de um conjunto de processos biológicos que se traduzem no processo produtivo. Estas condições, associadas ao facto de ocupar cerca de 75% do território do Continente (quadro e gráfico seguintes), leva a que as actividades agrícola e florestal estejam em permanente interacção com o meio onde se insere, marcando profundamente a paisagem e as suas transformações e intervindo duma forma determinante no ordenamento do território e no seu equilíbrio ecológico, para além do seu objectivo primordial de produção de bens alimentares, fibras, madeiras, cascas e serviços.

Quadro 1: Ocupação Agrícola e Florestal no Território Nacional (1 000 ha).
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Fonte: ( Panorama Agricultura – 1999, Outubro 2000 – GPPAA)

	Ocupação Florestal
	3 324 

	Superfície Agrícola das Explorações Agrícolas 
	3 211 

	Outras Superfícies
	2 345 


A região mediterrânica, onde Portugal na sua maioria se enquadra, tem características específicas, tanto em termos ambientais, como sociais e culturais. A agricultura esteve na base das suas raízes culturais, dando origem através dos séculos à formação duma paisagem característica de que actualmente se desfruta, conforme documenta a Fotografia seguinte (ver também as fotografias em Anexo 1).
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Fotografia 1 – Montado de Azinho Região do Alentejo 

Como consequência desta marcada influência mediterrânica, o País tem uma variação da precipitação no tempo muito acentuada, quer de ano para ano, quer ao longo do ano, concentrando-se num semestre húmido, de Outubro a Março (no qual a chuva caída é cerca de 80% da precipitação anual), enquanto no semestre seco, período de temperatura mais favorável ao crescimento vegetativo, se podem verificar cerca de 4 a 5 meses sem nenhuma precipitação. Assim, com estas características climáticas, a actividade agrícola fica fortemente condicionada no que se refere às culturas de Primavera - Verão, a não ser que se recorra à rega.

De acordo com o último recenseamento agrícola (RGA’99) as áreas irrigáveis são as que se apresentam no Quadro 2.

Quadro 2 - Superfície irrigável por regiões (INE, RGA'99)

	Regiões
	S A U
	Superfície irrigável (SI)
	S I/S A U

	
	(ha)
	(ha)
	(%)

	EDM
	 215 675 
	 148 305 
	68,8 

	TM
	 457 881 
	 93 101 
	20,3 

	BL
	 169 779 
	 104 609 
	61,6 

	BI
	 418 977 
	 92 717 
	22,1 

	RO
	 447 853 
	 154 509 
	34,5 

	ALEN
	1 924 043 
	 163 983 
	8,5 

	ALG
	 101 932 
	 30 012 
	29,4 

	Total Continente
	3 736 140 
	 787 236 
	21,1 

	SI - Superfície irrigável - é a superfície máxima, que no decurso do ano agrícola de referência do inquérito poderia, se necessário, ser irrigada, por meio de instalações técnicas próprias da exploração (tubagem, regos, armação de terrenos, motobomba, etc.) e por uma quantidade de água normalmente disponível 

(INE, Manual de Instruções, RGA'99).




Como se pode observar, ao nível do Continente (excluindo os Arquipélagos dos Açores e Madeira) o regadio ocupa 21,1% da SAU (Superfície Agrícola Utilizada). Contudo a área de regadio predomina a Norte do Rio Tejo, como se pode observar no Quadro 2 (regiões agrárias de EDM, TM, BL, BI e a maior parte da RO), o que reflecte o perfil geográfico do país, nomeadamente, no que respeita às disponibilidades hídricas. Sobressai ainda a região litoral Norte, designadamente as regiões agrárias de EDM e BL, com valores respectivamente de 68,8% e 61,6% da SAU irrigável, como se pode observar no mapa em Anexo 2.

Por forma a ultrapassar a carência de água na época seca, recorre-se à criação de reservas hídricas, de modo a promover o melhor aproveitamento dos recursos hídricos disponíveis, nomeadamente através da construção de barragens, as quais são imprescindíveis, em especial a sul da bacia hidrográfica do Rio Mondego.

O regadio, sendo um elemento gerador de condições potencialmente favoráveis à ocorrência de transformações tecnológicas e estruturais, com repercussões nas vertentes produtiva, social e ambiental, tem um papel estruturante e estratégico, promovendo o desenvolvimento rural, nomeadamente como contributo para um melhor nível de vida e do bem estar social dos agricultores, reduzindo as assimetrias regionais e combatendo a desertificação. 

Tendo em conta a importância estruturante e estratégica do regadio, nomeadamente no seu contributo para melhorar a rentabilidade das explorações agrícolas e assegurar a competitividade do sector, têm vindo progressivamente a ser efectuados investimentos públicos em regadios colectivos os quais beneficiam, actualmente, uma área de cerca de 104 007 ha (IHERA, 2000), conforme se pode observar no Quadro 3. 

Quadro 3 - Superfície Irrigável por tipo de regadio e por região agrária (IHERA, 2000; INE, RGA'99)

	REGIÕES AGRÁRIAS
	Regadios construídos pelo Estado
	Outras Áreas Regadas
	TOTAL IRRIGÁVEL

	
	ha
	(%)
	ha
	(%)
	ha

	EDM
	836
	0,6
	147 469
	99,4
	148 305

	TM
	7 035
	7,6
	86 066
	92,4
	93 101

	BL
	7 244
	6,9
	97 365
	93,1
	104 609

	BI
	12 008
	13,0
	80 709
	87,0
	92 717

	RO
	17 244
	11,2
	137 265
	88,8
	154 509

	ALEN
	46 956
	28,6
	117 027
	71,4
	163 983

	ALG
	12 684
	42,3
	17 328
	57,7
	30 012

	TOTAL
	104 007
	13,2
	683 229
	86,8
	787 236

	FONTE: IHERA/RGA’99


Prevê-se que esta área seja aumentada em 46 299 ha, até 2006, período de vigência do QCAIII, conforme quadro 4, aos quais devem ainda ser acrescentados 26 200 ha, no âmbito do Empreendimento para Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA). Contudo, no horizonte de execução do EFMA, prevê-se que sejam infraestruturados cerca de 112 000 ha para rega.

Quadro 4 – Áreas a Equipar no período de 2000 a 2006 (QCA III).

	REGIÕES AGRÁRIAS
	Áreas a equipar com rega (ha)

	EDM
	-

	TM
	5 540

	BL
	9.204

	BI
	12 613

	RO
	11 641

	ALEN
	4 453

	ALG
	2.848

	TOTAL
	46 299


FONTE: IHERA – Novos Regadios para o Período de 2000-2006 – Lisboa 1999 – MADRP/IHERA.

Atendendo à área a infraestruturar, a construção de barragens tenderá também a ser incrementada, no sentido de satisfazer as necessidades de água de rega normais e ter capacidade de armazenamento para ultrapassar os constrangimentos nos anos de seca, para cuja ocorrência se verifica uma tendência de agravamento devido às alterações climáticas globais.

Sendo uma orientação estratégica da Comunidade Europeia (CE) bem como do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) assegurar a preservação do ambiente e a perenidade dos recursos naturais, gerando com isso um desenvolvimento sustentável, o planeamento do regadio em Portugal tem seguido esta mesma orientação, tendo em vista a racionalização do aproveitamento e da gestão dos recursos hídricos e do solos e a sua integração no desenvolvimento do espaço rural.

Neste contexto, fomenta-se a reabilitação e modernização das áreas actualmente regadas, melhorando-se com isso a performance de utilização da água, preconizando-se sistemas de rega mais eficientes (sob pressão) e reduzindo percas nas infraestruturas de transporte. Por outro lado, o planeamento de novos regadios assenta numa utilização preferencial das águas superficiais e numa avaliação de impactos ambientais que possam causar. Esta avaliação impende tanto sobre a vertente ambiental como sobre os aspectos económicos e sociais, quantificando os impactes negativos e positivos das acções e definindo as medidas de minimização e compensação a implementar nas diferentes fases do projecto.

No que respeita aos solos, o planeamento das áreas regadas recai sobre os que apresentam maior valor produtivo, evitando-se assim a degradação de solos marginais, contribuindo deste modo para um melhor ordenamento dos recursos naturais.

Um dos contributos dos novos planos de água e áreas regadas para o desenvolvimento do espaço rural é ainda a introdução de diversidade paisagística, fonte da atracção turística, de lazer e de bem estar, promovendo também a fixação de população.

A AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (AIA)

No seguimento do referido, a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é uma forma privilegiada de promover o desenvolvimento sustentável, pela gestão equilibrada dos recursos naturais, assegurando a protecção da qualidade do ambiente e assim contribuindo para a melhoria da qualidade de vida do Homem.

A publicação do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de Maio, marcou o início de uma nova fase do regime da avaliação de impacte ambiental em Portugal, fase esta marcada, sobretudo, por uma maior exigência de transparência e eficácia do procedimento de AIA, através da introdução duma fase de pós-avaliação.

Os projectos da responsabilidade do IHERA, acima de certos limiares, estão sujeitos a Estudo de Impacte Ambiental (EIA) – quadro em Anexo 3, nomeadamente as intervenções em áreas consideradas sensíveis
, bem como qualquer projecto de alteração, modificação ou ampliação dos empreendimentos existentes em exploração, que seja susceptível de produzir impactes significativos no ambiente (ver ilustração de casos em anexo).

Após a elaboração do EIA, o procedimento de AIA tem uma duração de 120 a 140 dias, consoante o tipo de projecto, e culmina com o parecer do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, que deverá ser cumprido na Fase de Construção e na Fase de Exploração do empreendimento. Este procedimento traduz-se na Declaração de Impacte Ambiental (AIA).
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Figura 1 – Representação esquemática do procedimento de AIA
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ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL DA OBRA

A recente legislação ambiental introduziu o acompanhamento ambiental da obra, sendo este assegurado por uma comissão, composta por membros do Ministério do Ambiente e representantes do IHERA.

O acompanhamento ambiental tem como objectivo garantir o cumprimento das condições prescritas na DIA e avaliar os impactes ambientais ocorridos, designadamente a resposta do meio ambiente aos efeitos produzidos pela execução do projecto e a eficácia das medidas de gestão ambiental adoptadas.

O CASO DA BARRAGEM DOS MINUTOS

Falaremos agora, a título de exemplo, do acompanhamento ambiental da Barragem dos Minutos.

A Barragem dos Minutos fica localizada no rio Almansor, Concelho de Montemor-o-Novo, Região do Alentejo.
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Fotografia 2 – Aproveitamento Hidroagrícola dos Minutos

Figura 2 – Atlas da Água: Bacias Hidrográficas
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Fonte: INAG

A albufeira ocupará uma área de 530 ha à cota do NPA (264,00), a que corresponde um volume total de cerca de 52 hm3. Em termos de uso do solo, a área apresenta-se maioritariamente coberta por montado de azinho (Quercus rotundifolia), montado de sobro (Quercus suber) ou montados mistos, que constituem habitats de elevado valor ecológico.

Na caracterização ambiental desta área, traduzida no seu EIA, foram efectuados estudos sobre os seguintes aspectos ambientais: 

· clima e microclima, 

· geologia,

· geomorfologia, 

· hidrogeologia, 

· solos, 

· hidrologia e recursos hídricos, 

· aspectos ecológicos, 

· qualidade do ar e do ruído, 

· paisagem e ocupação do solo,

· planos aspectos sócio - económicos regionais e locais,

· e projectos nacionais, regionais e municipais de ordenamento de território,

· áreas regulamentares de uso condicionado 

· e património cultural arqueológico e arquitectónico.

Como se pode ver, trata-se de um trabalho multipluridisciplinar, que exige a participação de diversas especialidades na equipa que realiza o EIA. As medidas preconizadas no EIA são executadas nas fases de construção e exploração do projecto, como passamos a explicar.

FASE DE CONSTRUÇÃO

Na fase de construção, a maioria dos impactes são negativos, pelo que se torna necessário a adopção de medidas minimizadoras ou compensatórias. Destacamos de seguida algumas das áreas mais importantes de intervenção.

Fotografia 2 – Barragem dos Minutos (Março/01)

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

IMPACTE 1 Destruição do Coberto Vegetal no Local de Implantação da Barragem e Órgãos Hidráulicos e Exploração de Inertes







         
Dos 577 ha a desmatar (abaixo da cota de NMC - 265):


517 ha (89,6%) são montados densos


37 ha (6,3 %) são culturas arvenses de sequeiro


22 ha (3,8 %) são habitats ribeirinhos

Para além da área a ser directamente ocupada pelo empreendimento, também há destruição de vegetação ao nível de:

· abertura de acessos temporários de apoio à obra;

· implantação de estaleiros;

· exploração de manchas de empréstimo;

· áreas de depósito de materiais.

MEDIDA 1 - Elaboração de um programa de execução dos trabalhos de desmatação que, entre outros aspectos, considerou: 

1 - o cronograma de enchimento da albufeira e a variação do nível de água durante esse período;

2 - a evolução da subida do nível de água na albufeira;

3 - a compatibilização desta actividade com os ciclos biológicos, não devendo a desmatação ocorrer na Primavera;

4- a marcação prévia da área a desmatar (que nunca deverá exceder o NPA);

5 - o controlo de rebentos em zonas desmatadas e limpas.

PONTO DE SITUAÇÃO: - Tendo em conta os aspectos anteriores, foi elaborado um plano de desmatação que programa a execução dos trabalhos em duas fases, sem intervenção entre Fevereiro e Julho de forma a preservar as espécies faunísticas (ver fotos dos trabalhos de desmatação em anexo).

MEDIDA 2 – Destino do material lenhoso, não recorrendo à queima.

PONTO DE SITUAÇÃO:- Toros para madeira – vendida a madeireiros;

- Ramos > 7,5 cm - estilhaçados e enviados para estação de biomassa;

- Ramos < 7,5 cm - incorporado no solo.

MEDIDA 3 – Repor, logo após a construção da barragem, igual número de azinheiras e sobreiros, aumentando a densidade de outros montados ou criando novas áreas de montado. Estas acções desenvolver-se-ão em propriedades do Estado.

PONTO DE SITUAÇÃO: O Serviço Regional Florestal encontra-se a realizar os projectos de florestação, prevendo o adensamento do montado e plantação de novas áreas em propriedades públicas.

IMPACTE 2 Redução do Caudal do Rio Almansôr a Jusante da Barragem na Maior Parte do Ano, Causando Impacte Negativo e Permanente Sobre o Ecossistema Ribeirinho.



Fotografia 3 – Ribeira de Almansôr

MEDIDA - Manutenção de um caudal ecológico a jusante da barragem, correspondendo a um volume anual de 2 hm3, distribuídos ao longo do ano de modo a manter as características do regime natural do rio Almansor, por forma a assegurar a preservação das condições adequadas ao ecossistema em causa.

PONTO DE SITUAÇÃO: Estudo ictiológico da Ribeira de Almansor e aferição do caudal ecológico estimado a ser realizado pela Universidade de Évora

PAISAGEM

IMPACTE Destruição da Morfologia do Terreno e Vegetação.



MEDIDA 1 - Proceder-se à remoção da terra vegetal nas principais zonas de obra (nomeadamente aterros e zonas a inundar), acumulando-a em pargas, para posterior utilização na recuperação paisagística.

PONTO DE SITUAÇÃO: Manutenção das pargas através de sementeira e recurso à rega.
MEDIDA 2 - Recuperação paisagística das zonas afectas à obra, incluindo a escarificação das zonas compactadas e plantação de espécies autóctones.

PONTO DE SITUAÇÃO: A executar na fase final da obra.
MEDIDA 3 - Revestimento vegetal de taludes e do paramento de jusante da barragem através de uma sementeira de gramíneas, leguminosas e compostas (não lenhosas).

PONTO DE SITUAÇÃO: A executar na fase final da obra.
QUALIDADE DA ÁGUA

IMPACTE: Potencial Contaminação das Águas Superficiais Durante e Após a Conclusão da Obra.
MEDIDA 1 - Programa de Monitorização da qualidade da água da albufeira durante as fases de pré-construção, construção, enchimento e exploração da albufeira.

PONTO DE SITUAÇÃO: Definição dos indicadores para a monitorização da qualidade da água. 

Colheita de amostras de água ao longo das ribeiras, nas captações subterrâneas e futuramente na albufeira.

MEDIDA 2: Tratamento adequado dos efluentes do estaleiro e remoção para aterro dos resíduos sólidos.

PONTO DE SITUAÇÃO: Foi efectuada uma superfície de evapotranspiração para recolha e tratamento dos efluentes do estaleiro.

Os resíduos sólidos e os óleos são recolhidos por empresas da especialidade.

ARQUEOLOGIA

IMPACTE: Destruição de Vestígios Arqueológicos de Interesse Patrimonial. 
MEDIDA 1: Acompanhamento por parte de arqueólogos de todos os trabalhos que envolvam desmatação ou escavação. Este acompanhamento prevê a realização de sondagens, levantamento e registo dos elementos identificados.

PONTO DE SITUAÇÃO: Realização de Sondagens (ver fotografias em Anexo1)

fase de exploração

Na fase de exploração, os impactes são na generalidade positivos, evidenciando-se os seguintes:

· uso mais racional dos recursos hídricos;

· transformação em regadio da área a jusante do empreendimento, beneficiando todos os sectores da comunidade;

· contribuição para a atracção e fixação de população, promovendo o desenvolvimento rural;

· correcção do regime torrencial, minimizando os riscos associados a situações de cheia;

· diversificação e valorização da paisagem pela criação do espelho de água.

No entanto, existem também impactes negativos, que exigem a intervenção deste Instituto, nomeadamente, o Acompanhamento da Evolução Ambiental da Albufeira. 

A este respeito o Departamento de Ecologia da Universidade de Évora efectuará um estudo sobre a evolução dos componentes do ecossistema lêntico criado. Este estudo incidirá no acompanhamento de:

· estado trófico;

· qualidade da água;

· povoamentos ictiológicos. 

Será um estudo pioneiro em Portugal de acompanhamento da evolução do estado trófico de uma albufeira, desde a fase de enchimento.
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SIGLAS: EDM-Região Agrária de Entre o Douro e Minho


TM – Região Agrária de Trás – os Montes


BL - Região Agrária da Beira Litoral

BI - Região Agrária da Beira Interior

RO - Região Agrária de Ribatejo e Oeste

ALEN - Região Agrária do Alentejo

ALG - Região Agrária do Algarve

INE – Instituto Nacional de Estatística
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